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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

InTERLEGIJ

Brasília, 10 de Maio de 2011

Ao SEPROT:

Solicito de Vossa Senhoria a adoção das providências necessanas
para autuar o documento anexo em processo e devolver a esta SCCOI
Interlegis/SF.

EMENTA: Formalização de Termo de Adesão do Projeto de Modernização
Legisla tiva - PML, da Câmara Municipal de:

TÉLEMANCO BORBA - PR '
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Ilmo. Senhor
JORGE BATISTA NUNES
Chefe do SEPROT
Senado Federal
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

Solicitação de Adesão de Casa Legislativa
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~~~~~ I
[CNP~:'I77.780.146/0001-21 I

~: IMasculino

I ~~ PTB

~ 31/12/2012~_ndatoParlamentar (diaimêSlano):IniCioL] 01/01/2009
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l'ldeótificáção'do Presidente. '., I
[ffi)~~~~pãr1~mentar..' Mario Cesar Marcondes

~e Parlamentar:'I Cesinha

l!!1efones:] (42)3273-1708[FAX:J ~_AX_:.~ ~

[E"mail:ul vereador-cesinha@hotmail.com

Solicito a adesãodaCasaLegislativacujos dadosbásicosc

Tel. Borba, 25/04/2011.
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO
BORBA - PR NO PROGRAMA INTERLEGIS
1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA - PML.

CONVÊNIO: PR N° 083 1 INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

o SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n° 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em 11 de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n° 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

TELÊMACO BORBA - PR, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Alameda

Oscar Hey n° 99 - Centro - TELÊMACO BORBA - PR, CEP 84261-640, CNPJ 77.780.146/0001-

21, representada por sua Presidente, Vereador MARIO CÉSAR MARCONDES, resolvem celebrar o

presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

( .

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comnns dos convenentes, em conformidade com o~ termos do Contrato de Empréstimo n" t\
1864/0C-BR - Interlegls. , ~ \



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

~ 1° São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

I1I- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV - estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~r É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

vo (la - OAB/PR 32.448
Câmara Municipal de Telêmaco Borba
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~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza ~

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira. ~ \



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRffiUIÇÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I1I- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.o 1864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV - manter atualizados os sistemas em melO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOS técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIV A

possa tornar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

11- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o ~

rres aI necess~a operação; ~

UGlA SO ZA MATHEUS BETIM
dvo da - OAB/PR 32.448

Câmara Municipal de Telêmaco Borba 3



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

1Il- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

N- disponibilizar e manter a infraestrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIIl- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATN A, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções

utilização por outros membros da Comunidade.

para

~

ui.A.D.,!, Z~A ç~s BETlM
~;~ ~~B/PR 32.448

C~ Municipal de Telêmaco Borba
t" •... "." ...
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA QUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 10 Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~r As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 30 Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 40 Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 50 A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 60 A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR O~j

servidor, onsá ~ recebimento e administração de bens eventualme t r . . ados e descritos

iJJA SO ZA MATHEUSBETIM . ~
Advo ada. OAB/PR 32.448

Câmara Municipal de Telêmaco Borba



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 70 O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 80 São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 90 Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou
I

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enViandO~

relatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas.,

,~GI SOU A M~~ BETIM ' " '
dvpg a. OA' .448

X'âmara nicipa co Borba



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada defmição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

II- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

~ 10 Em qUaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo ~'

PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLA dY n ~~de 30 (trinta) dias. .

O ZA 'Nt'ATHEUS BETIM
LI IA S ." ."'32.448

Advog da - OAB/PR '.'
, ' ." al de TelêmacO Borba

Câma n1C)P



SENADO FEDERAL
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

11- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

I1I- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 10 O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~r Os casos omISSOS deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 30 É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO

Oficial da União.

EXECUTOR, em forma resumida, no Diári~

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

Brasília, .!1' de !J lrtoj to de 2011.

(2---
Senador CíCERO LU

Diretor Nacional do
PROGRAMA INTERLEGIS

~Ald..,6y=
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

Testemunhas:

Rep esenta te da CASA LEGISLATIVA
CâmarÁ Muni ipal TELÊMACO BORBA -PR

(carimho)

A SOUZA MATHEUS B:iTIM
AdvOgada - OAt3!FR 32.448 .',

Câmara MunícipaJ de Teiê",aco BOf.pa

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

11 - Relação e descrição de Programas/Aplicativos

9
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Plano de Trabalho,..
Câmara Municipal de TELEMACO BORBA - PR

1. Introd ução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional r.ealizada na sede da Câmara

Municipal de TELÊMACO BORBA - PR .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de TELÊMACO BORBA - PR e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de TELÊMACO BORBA - PR , doravante denominada CM, faz parte do

Projeto de Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o

desencadeamento de ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e

capacitação em 700 câmaras municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no

contrato mantido entre o Senado Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nível I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,

nível III - E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o d~~~VOIVim\?,cRãO de forma efici~te, eficaz e efeliv

LI IA S UZA MATH.E.U...S.RETlM
d - OABIPR.J?~'" .~'

Câmarn Municipal d\: Telêmaco Borba
10
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de

TELÊMACO BORBA - PR assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM. I

4.2 Câmara Municipal de TELÊMACO BORBA - PR

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de TELÊMACO BORBA - PR poderá ser

certificada no Nível 1 do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de TELÊMACO BORBA - PR, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e

custos acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessonas e

capacitações para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.

12
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ANEXO II

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA- PR

ANEXO 11- RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdf, odt, doe, txt, HTML, XML, ~'

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funç ue '
,

armazena, já ue9~~r~e'".s seeddá através de navegador web padrão.

LI IA oUiÀ~THmJS BETIM MárloC'
Advo da - OAB/PR 32.448 "'"

Cim a nicipaJ de Telêmaco Borba CIRlII'lMunieipAllle eli!ma



Valor total atualizado até 03/0812011 : R5 Ll74.887,51;
Deverá ser recolhido, ainda, em igual I'lf"lUU, allS cofres dn

Tcsomo Nacionnl. mediante GRU. código n." 13.901-7, a mulla que
lhe foj aplicada por esta Corte de Contas, com fundamento no art. 57.
da Lei nO 8.443/92. no valor de RS 10.000,00 (dez mil~ais), alUa-
Ii:au:la monetnriamenle de~e a data do presente acórdão alé a do
efetivo recolhimento". cnso seja pagn após o vencimento. Resolveu
elfle TnounaJ, na me:nna a~~enlada, com fundamento no art. 60 da Lei
Orgân.,afTCU, inabilita, aS" WF.LLlNGroN MANOEL DA SILVA
MOURA, CP••. n! J70.199.582-49, para o exercicio de cargo em
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração PUblica
t'cdctal, pelo prazo de 08(oito) anos. Caso não atendida 8 presente
notificaçiw no Pl'37.0ura fIXado, o ~"ponsáve1 ~rá o nome incluído
no Cadin - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público Federal, bem como será imediatamente executado judicial-
mente perante o competente Juizo da Justiça Fcdeml, sendo o debito
acrescido dlJ'!'õ em:argu:; legai:;, nos termos LInsarts. 19,23, inciso 111,
alinca b. e 24 da Lei n.o 8.443/92. Em respeito ao principio da ampla
defeJ;&, o Tnounal, por meio desta Secretaria de Controle Externo do
TCU no Mnmnbão locnlizada à Avenida Senador Vitormo Freire, 48
- Areinha - São Luis/MA, CDP 65030.j)15 - Telefone, (9R)3232-
9970/9500. correio eletrônico: S'f'Ct'r-ma@IOl W'vhr coloea-se à dis-
po~ição paro prestar eNclarecimenloll elou para eonceder vi:'!ta e cópia
dos autos. caso requeridos.

m!l"''''''('"
• ,D
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Quantificação do dcbitu:

52.R3144
RS 1.12000
R5 52.83 44
R$ 50000
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DE JANEIRO,

EDITAL l'i' 1909, DE 5 DE AGOSTO DE 2011

TC 009.88312004-0 -Pelo pn:scnl1: Edital publicado por for-
ça do disposto no art. 22, inciso 111,da Lei n." 8.443, de 16 de julho
de )992 e com fimdamenlo na !lubdelegação de competência do
Secrelario de Controlc Externo DOEstado do Rio de, Janeiro (Portaria
Sec:exffiJ n° 06, de 2SI02l201l), fica NOTIFICADO o S" OSWAL-
DO VALADÃO SILVEIRA, CPF/CNPJ n' I0124R.027-53 de que
este TribnnaJ., em Sessão do Plenário de 16/03120JJ. ao apreciar o
processo de Tomada de Contas Especial (TC 009.88312004~), de-
cidiu, confunne Acórdão n.o 60412011, retificado pelo Acónlãu
1331/2011, com fundamento oos arl!;:"I°;-'inci~o 1, 12 ~ 3, -16; inci!lo
m, alinea "dO, 19, capu!, Inciso ll, 57 e 60 da Lei n° 8,443/92, julgar
irregulares as referidas contas, oondenando-Q, solidariamente com os
rel'ponsl'Íveis abaixo, a re!lsarcir a:'!quantia!l .abaixo indicadas, fixando
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento desta
notificação, para comprovar, peranle o Tribunal, \) recolhimento da
divida am; cofres da CAIXA ECONÔMICA FEDI3RAL - MF (art.
2l4, inciso DI, alínea D, do Regimento Interno do TCU), atualizacfu
monetariamente e ncrescida de juros de mora, calculados a partir das
respet..'1ivasdata .••, até II dala do efetivo reculhimentn, abateOlju~, na
oportunidadc, ova)or eventualmente ressarcido. na formada Icgi!l-
1ação em vigor:

Ato Impugnado: irregularidades ocorridas nas agências Rio
SullRJ c Dana da TijucalRJ, causando prcjuia> aos cofrcs da en-
tidade. em face dn inobscrvfmcia de noIlIlnlivos inlemos.

Solidariedade: Benedito Dias Lopes, Maria Felícia Valadãu
Silveira e P.Q Indústria e Comércio de AlimenL(ls Uda.

Quantificação do débito:

N" 159, quinta-feira, 18 de agosto de 2011

Caso não atendida a presente notificação 00 prazo 011l fi-
mo, o responsável terá o nome incluido no Cadin - Cadastro In-
ronnativo dc Créditos não Quitados do Setor Público )'cdcral, bem
comtJ será imediatamente executado judicialmente perann: u com-
petente Juizo da Justiça FedeJD~ sendo o débito acrescido dos en-
cargos legais, nos tennoR dos nrt.~. 19, 23,ineiso llJ., alínea. h, c 24 da
Lei n: 8.443/92.

LUIZ DAVID CERQUEIRA ROCHA
Dirctnr

SECRETARTA-GERAL DE ADMlNTSTRAÇÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

a) Objeto: vn Congresso Brnsileiro de Licitações, Conttatos e Com-
pra' Governamentais; b) TG-019.356/201l-0; c) rundamenlo Legal:
artigo 25, Il, da Lei na ~.6fí6/93; d) Valm: R$ K.690.00 (oito mil,
seiscentos e noventa reais); c) Favorecido: Instituto Brasileiro de
Direito PUhlieo -lllDP - CNPJ 07.R66.293/0001-33; I) Autorização:
Adriano Cesar Ferreira Amorim, Direlor-Ge11l1 do ]SC; g) Ratifi-
cação: Fernando Luiz Souza da Eira., Sccrebírio-Geral de Adminis-
lração.

Poder legislativo

cÂMARA DOS DEPUTADOS
]" SECRETARIA

CARLOS WIJLLlNGTON LEITIJ DD ALMDIDA
Secretário

EDITAL N' 2614, DE 3 DE AGOSTO DE 2011

TC 020.582n004-3 - Pclo presente Edila~ publicado por
força do disJlOs1o no arL 22, inciso 11I, da Lei 0.° 8.443, de lti de
julho de 1992, fica NOTIFICADA. Senhora CARMINA CARMEN
LIMA BARROSO MOURA, CPF o' 055.517223-6R, ex-Prereit.
Municipal de PiJapemasIMA. solidariamente com os SI'S.Eliseu Bar-
fOro de Carvalho Moura, Francisco de A:rclril'lSou~a, Wellington Ma-
noel da Silva Moura, João Araujo da Silva Filho. Maurie Anue
Mcndcl'l Mourn, João da Silva Neto, Waltcr Pinho Lisboa .Filho, Gil-
mar Sales Ribeiro e a empresa Construssonda Construções Ltda, para,
DO pram de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação destc
(conforme Acórdãv n.o 201:1512010, pruferido pelo(a) Plenário, em
Scssão de I8I08nOJO), recolhcr as quantias abnixo indicadas aos
cofres do TÇ!:,"OuruNacional, mediante GRU, código 13.902-5 (art.
214, inciso m. alínea a, do Regimento mtcmo do TCU), atualizada
monctanamente e acrescida de jUn1!ide mnrd., calcoladu ..••a partir da .••
respectivas dams. ali: D d.llta do efetivo recolhimento, abatcndo-sc. na
oportunidade, o valor eventualmente res.c;arcido, na forma da legi!;-
lação em vigor.

Quantificação do débito:

ValOTHistórico

52.83 44
RS 1.12000
R$ 52.H31 44
R$ 50000

Valor total ntuaJi7.adoaté 03/08/2011 : RS 1.174.887,51;
Devera l'er recolhido, ainda, em igual prazo, ao:'! cofres do

Tesouro Nacional. mediante GRU, código n." 13.901-7. a multa que
lhe foi aplicada por c:'!taCone dc Contas', com fundamento no art. 51.
da Lei nO 8.443/92, no valor de RS 10.000,00 (dc7, mil reais), atua-
lizada monetariamentc desde a data do pTC8cntc acórdão até a do
efetivo recolhimento. caso seja pagu após o vencimento. Re:mlveu
este Tribunal. na nlCllDlaasscot::lda, eom fimdamcnto DO art. 60 da Lei
OrgânicafTCU. inabilitar a SI'" Cannina Carmen Lima BamJ!l'o Mou-
ra, CPF D~055.517.223-68, para o excrcicio de cargo em comissão ou
função de confianç •..•no âmbitn da Admioi~-trnção Pública Fedeml,
pelo prazo de 08(oito) anos. Caso não ntcndida a presente notificação
no prazo oro fi~ado. n rc!;pnnsável tem o nome incluído no Cadin -
Cadastro Informativo de Créditos ofio Quitados do Setor PUblico
Federal, bem como !lerá imediatamente executado judicialmente pe-
TllDtr:o compe1ente Jul7.o da Justiça Federal, sendo o débito acrescido
do., encargos legai:'!, nos: lermo:'! do~ arts. 19, 23, inei:'!o 111,aUnca h,
e 24 da Lei n.o 8.443/92. Em respeito ao princípio da ampla defesa.
o Tnounal, por meio desta Sccretaria dc Con1role lh.1cmo do TeU DO

Maranhão locali7.ada à Avenida Senador Vitorino Freire. 48 - A~inha
- São Luis/MA. CEP 65V3ll-015 - TelefoDC' (98)3232-997019500,
correio eletrônico: rrcer_ma@tro lWvbr coloca-se à disposição para.
prestar esclarecimentos c/ou para conceder vista c cópia dos autos,
caso requeridos.

CARLOS W~LLINGTON L~ITE DE ALMl!u>A
Sccrct;írio

13/121
13/121
3/1211994
13/1211994
13/1211994
13/1211994
13/1211994
1611211994
16/1211994
16/1211994
16/1211994
19/1211994
19/1211994
19/1211994
19/1211994
19/[211994
20/1211994
20/1211994
20/1211994
20/1211994
2011211994
2011211994
2011211994
23/1211994
23/1211994
26/1211 4
26/1211 4
26/1211994
27/1211994
27/ 211994

Ato lmpugnado: irrcgularidades ocorridas ons agências Rio
SullRJ e Bana da 1íjncaIRI. causando prcjoi7.o aos cofres da en-
tidade, em face da inobservância de nunnativos internos.

Solidariedade: Bcnedito Dias Lopes, Maria ,Fclicia Valadão
SilVt:ira e Serpub - Serviços de Publicidade e Assessoria Adminis-
trativa Lida.

Quantificação do débito:

Ato Impugnaria: irrel,.'lllaridades ocorridns nas agências Rio
SullRJ e Bana da 1íjucalRJ. causandu prejuízo aus cofres da en-
tidade, em face da inobscrvância dc normativoll' interno!;.

Solidariedade: Benedito Dias Lopes
Quantificação do debito:

Rl:solvcu. ainda, este Tribunal, com fundamento DOArt. 57.
da Lei n! 8.443/92. aplicar-lhe multa DO.valor de RS 50.000,00
(cinquenta mil reais), atualizadas monetariamentr: desde 16/03/201 J
até a data do efctivo recolhimento, na forma da Icgi~lação cm vigor
aos cofres do Tesouro Nacionnl. mediuntc GRU, código n° ]3.901-7,
deverá !:tOCf" comprovado a es1e Tribunal em igual prcl7.(J.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO N': 134.541/11. OBJETO: Prt:8taçào de serviç." de \im-
pe7.u.e conservação, com fornecimento de materiais e equipamentos.
VALOR roTAL: R$ 3.566.732,16. INTERESSADO: Coordenação
de Admini,lIoção de l!difieios. FAVORl!CllJO: Erapn:lla UNIJUO
Manutenção e Serviços Ltcla. FUNDAMENTO LEGAL: Inciso IV do
art. 24 da Lei n. ~.6fí6193, cOITCspondente ao inciso JV do art. 20 do
Regulamento dos Procedimentos LiciLalório!l da Câmara do:'! Dcpu-
tados. AUTORIZAÇÃO: Rogério VeDtura Teixeira,. Diretor-Geral.
RATIFICAÇÃO: Deputado Eduardo Gomes, 10 Secret:ãrio.

EXTRAro DE DlEXIBILIDADE DE LfCITAÇÃO

PROCESSO N"': 13l.590/11. ORIFITO: Mini.!t1rar tn:inamento para
", •• idore" VALOR mTAL: R$ 90.01l0,tlO, INTERESSADO: De-
partamento de Pessoal. t"AVORECIDO: EMCO - Cursos Técnicos c
Gert:neiais Ltda. FUNDAMRNTO LEGAI.: Inciso rr do artigo 21,
alinca "P' dn Regulamentn dns Pmcedimentm Licila1ôrins da Cãmara
dos L>cputado1f.AUTORIZAÇÃO: Rogério Venturn Tcixeirn, Oirctor-
Geral, RATIFICAÇÃO: Deputado Eduardo Gomes, Primeiro-Secre-
tirio.

DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE TERMO ADTnVO

Processo 100.937/09. ESPEC1E: Aditivo n' 2009/169.2 fumado com
a BRASFORT ADMINISTRAÇÃO E SERViçoS LIDA. UBJETU:
Preslação de .!Ierviços de remoção e arrumação de cargar;" mõvei~ e
assemelhados. FINALIDADE DO ADmvO: Prorrogação da vigên-
cia contmtual pelo período de ,12 (do7.e) meses, a partir de 20.07.11.
AMPARO LI3GAL: Artigo 57, inciso 11, da Lei na It66ti/93. VI-
GÊNCIA: Ate 19.07.12. VALOR TOTAL: RS4.415.453,55 (quatro
milMes, quatrocentos e quin7.c mil, quatrocentos e cinquenta e três
real!'f e cinquenta e cinco eentavor;). I3MPENHO: 2011NI3002091.
CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA: - ProgramJl de Trahalho:
01031055340610001 - Processo Legislativo. - Nature7.4l da Jlespesa:
3.3.90.37 - Locaç5n de Mfio.da-Obra. Pela CONTRATANTE: RO-
GiilUO VENTURA TElXl!1RA - Dirt:'or-GcntL Peta CONTRATA-
DA; ROBERIO BANDEIRA DE NEGREIROS - Sóeio-Gercnl1!.

SENADO FEDERAL
]" SECRETARIA

EXTRATOS DE CONVÊl'iJOS

ESPEC1E: Convênio nO: PR - 08312011 - INfERLEGIS, eelchtado
entre a Seert:1aria Espeçial do Jnterlcgis e o Senado. Federal Órgão
Executor do Progrnma. Interlegis 11 e a Câmara Municipal de TE-
LÊMACO BORDA - PR; OBJETO: E,tahelccer c n:gn1ar a par-
ticipavão da Casa Legislativa no Programa,In1crlegis 11; MODA.
LlDADE: Nlts temms dn dispm1n nu lUt. 42, ~ 5" da Lei n° ~.666/93,
bem como suas alteraçõcs; DATA DE ASSINATURA: 17/08/20l I;
VIGBNCIi\.: em conformidade com o artigo 57. inciso fi da Lei
1Ui6fí/93. SIGNATÁRIOS: Pelo Senado Froerd.l - SlNTER - Exmo.
Sr Senador Cícero Lucena - Primeiro Secretário; Pelo Conveniado,
Vereador MARIO cESAR .MARCONDES, 'Ptesidenl1! da Cômara
•Municipãl. de'TELÊMACO BORBA - PRo

Este documenlo pode ser verificado no endcn::ço eletrônico http://www.in.JPllBirn.fhTlriiart:btml
pelo código ooo3io1l0818001J4

Documento assinado digitalmente conforme MP n! 2.200-2 de 24/0812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Rrasileiro - JCP-Rrnsil.

http://www.in.JPllBirn.fhTlriiart:btml
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